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ANEXO

III
MODELO DE DECLARAÇÃO

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova
em processo licitatório, junto ao MUNICÍPIO DE TIANGUÁ, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do
artigo 7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova
em processo licitatório, junto aa MUNICÍPIO DE TIANGUÁ, Estado do Ceará, que concorda integralmente
com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
nos termosdo art. 32, 82º, da Lei n.º 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

(CE), de 20

DECLARANTE
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ANEXO IV
MINUTADE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ./2023-DIV/SRPPROCESSO Nº /2023-DIV/SRP —- PREGAO Nº |/2023-DIV/SRPAos (e: ) dias do mês de de 2024, o MUNICÍPIO DE TIANGUÁ, inscrito no CNPJ Nº
, com sede à Rua/Av. , nº. |, Bairro , TIANGUA/Ce, através da

Secretaria de , sendo facultado seu uso pelos órgãos da administração direta e indireta, nos termos
da Lei Federal Nº 8.666/93, Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto Federal nº.
10.024/2019, de 20 de setembro de 2019, Decreto nº 9.488, de 30 de agosto de 2018 e Lei Complementar
123/2006 e alterações, e suas alterações, bem como pelas normas e condições estabelecidas, e em face a
classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº |/2023-DIV/SRP para a inclusão no
Sistema de Registro de Preços, e HOMOLOGADO pelas Secretarias, RESOLVEM: Efetuar o
REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE
LOCAÇÃO »» por um período de 12 meses, tendo sido, o referido Menor
Preço POR LOTE, oferecido pela(s) empresa(s) signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de
acordo com a classificação por elas alcançadas, que entre si, justo e avançado a presente ata, devidamente
precedida da licitação, realizada na modalidade PREGÃOna forma ELETRONICO, conforme o Processo nº—42023-DIV/SRP pelas cláusulas e condições a saber:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO » de acordo com as
exigências estabelecidas no Edital, constantes no Termo de Referência e nesta Minuta da Ata de Registro de
Preço, por um período de 12 meses.

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES:
Subcláusula Primeira - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Efetuar o competente registro do(s) licitante(s) vencedor (es) e firmar a correspondente Ata de Registro de
Preços.
b) Receber o FORNECIMENTO e encaminhar ao setor competente a correspondente Nota Fiscal/Fatura,
devidamente atestada, para fins de liquidação.
e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo estabelecido na Ata de
Registro de Preço.
d) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar o FORNECIMENTO
dentro das normas da Ata de Registro de Preço.
e) Responsabilizar-se pela comunicação em tempo hábil do FORNECIMENTO a ser executado.
f) Assegurar-se do bom FORNECIMENTO, verificando sempre o atendimento ao FORNECIMENTO.
g) Acompanhar e fiscalizar a FORNECIMENTO, por meio de seu servidor especialmente designado, nos
termosdoart. 67 da Lei nº 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento.
h) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, de
forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o MUNICÍPIO DE TIANGUÁ.
i) Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, inclusive quanto a não
interrupção dos fornecimentos.
à) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências para o FORNECIMENTO
referentes ao objeto, quando necessário.
k) Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pelos empregados da
CONTRATADA.
1) Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do
FORNECIMENTO dos ITENS, fixando prazo para sua correção.

Subcláusula Segunda - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) assinar esta a Ata e retirar a respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
contado da convocação.
b) indicar, no mínimo, um funcionário para acompanhar a execução do FORNECIMENTO, devendo constar
nome completo, função, nº do Documento de Identidade e nº do CPF.
c) realizar o objeto desta licitação, de acordo com o Edital, Termo de Referência e a proposta apresentada.
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d) O FORNECIMENTO dar-se-á após informação do MUNICÍPIO DE TIANG para a
CONTRATADA do quantitativo mediante ordem de FORNECIMENTO devidamente assinada pelo
Secretário Responsável.
e) a empresa assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação trabalhista,
previdenciária de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas à pessoal.
f) permitir a mais amplaeirrestrita fiscalização por parte do MUNICÍPIO DE TIANGUÁ encarregada de
acompanhar o FORNECIMENTO, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as
reclamações formuladas.
g) prestar todos os esclarecimentos, solicitados pelo MUNICÍPIO DE TIANGUÁde forma clara, concisa e
lógica, cujas reclamações se obrigam prontamente a atender.
h) não transferir a terceiros, por qualquer forma, esta Ata de Registro de Preço, nem subcontratar qualquer
parte do FORNECIMENTOa queestá obrigada.
i) manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de qualificação exigidas no Pregão.
i) comunicar aa MUNICÍPIO DE TIANGUÁos eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo
de 05 (cinco) dias úteis da ocorrência, e apresentar documentos referentes à ocorrência dentro do prazo de 10
(dez) dias, para apreciação.
1) fornecer o objeto conforme especificações e preços registrados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO:
Subcláusula Primeira - O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento
definitivo, conferência da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional, por meio de Ordem
Bancária, e de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, em 2 (duas) vias, correspondente à parte executada, de acordo com as demais exigências
administrativas em vigor.
Subcláusula Segunda - A Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho correspondente, os
números da Conta Corrente, Agência e Banco, para a emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento.
Subcláusula Terceira - Antes de efetuar todo e qualquer pagamento será verificada a regularidade da
contratada, mediante consulta “on line”, cujo documento será anexado ao processo de pagamento.
Subcláusula Quarta — Antes de efetuar qualquer pagamento será verificada a situação do licitante no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspensas — CEIS, cadastro este Criado pela Controladoria
Geral da União, nos termos do Aviso-Circular nº 1/GM/CGU-PR, de 19 de janeiro de 2009, assinado pelo
Exmo. Sr. Ministro de Estado do Controle e da Transparência.
Subcláusula Sexta - O pagamento poderá ser sustado pelo MUNICÍPIO DE TIANGUÁ, Secretaria
requisitante, caso ocorra inadimplemento das obrigações da CONTRATADAe/ou erros ou vícios na fatura,
o que implicará na devolução do valor eventualmente pago.
Subcláusula Sétima - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência da ata de
registro de preços.

CLAUSULA QUARTA- DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
4.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Publica
que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador SECRETARIA DE
AGRICULTURA E EXTENSÃO RURAL, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas,
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93, relativas à utilização do Sistema de
Registro de Preços.
Subcláusula Primeira- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência daata.
Subcláusula Segunda- Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.
Subcláusula Terceira- Os órgãos usuários não serão obrigados a contratar o FORNECIMENTO registrados
dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, facultando-se a realização de licitação específica
para o FORNECIMENTO pretendido, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de
FORNECIMENTO em igualdade de condições.
Subcláusula Quarta - O MUNICÍPIO DE TIANGUÁ através da Secretaria indicada será o órgão
responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e
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indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os
serem adquiridos, os fornecedores para o qual será emitido o pedido.
Subcláusula Quinta - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a emissão
dos Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos
fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando a FORNECIMENTO for
de uma só vez e não houver obrigações futuras ou por empenho e Ata de Registro de Preço (se houver) de
FORNECIMENTO nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras.
Subcláusula Sexta: As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos
participantes (Conforme art. 1º $ 3º do Decreto nº 9.488, de 30 de agosto de 2018).
Subcláusula Sétima: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que
aderirem. (Conforme art. 1º $ 4º do Decreto nº 9.488, de 30 de agosto de 2018).

CLÁUSULA QUINTA “OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE:
5.1. Tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de
forma correta;
5.2. Consultar previamente a administração da MUNICÍPIO DE TIANGUÁ/CE, objetivando a obtenção
das informações necessárias à aquisição pretendida;
5.3. verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando a MUNICÍPIO
DE TIANGUÁ/CE eventuais desvantagens verificadas;
5.4. Encaminhar a administração da MUNICÍPIO DE TIANGUÁ/CE cópia da respectiva nota de empenho,
no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, bem como as informações sobre a contratação efetivamente
realizada; e
5.5. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente
Ata, informando a administração do MUNICÍPIO DE TIANGUÁ/CE qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO
de Expectativa de FORNECIMENTO:
6.1. A Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação terá vigência até 12 (doze) meses após sua
assinatura, podendo ser convocado novo Pregão para Registro de Preços antes de expirado o referido prazo,
de acordo com o interesse público, para substituição do preço registrado e/ou para inclusão de novos ITENS.
Já o respectivo Contrato de Expectativa de FORNECIMENTO terá vigência até 31 de dezembro do ano
corrente a contar da data de sua assinatura.
6.2. Assinada a ata, o licitante adjudicado será convocado, para a assinatura do Contrato de Expectativa de
FORNECIMENTO/SERVIÇO, devendo fazê-lo no prazo máximo de 02 (dois) dias, podendo ser prorrogado
uma vez, por igual período, justificadamente, sob pena de ser declarado inadimplente, sem prejuízo a outras
penalidades legais.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO GERENCIAMENTO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
7.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a SECRETARIA DE

, competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações dos
SERVIÇOS registrado;
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos SERVIÇOS, de forma a avaliar o mercado, podendo
rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado
ou de fato que eleve os custos dos SERVIÇOS registrados;
c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho;
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas,
inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de
adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar o FORNECIMENTOaoutro órgão da
Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata;
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g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da viteção187
presente Ata, bem como comunicaraos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas.
Subcláusula Primeira — As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, poderão
ser realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes da Administração Pública, assim
comoser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos públicos.

CLÁUSULA OITAVA - DOS PREÇOS REGISTRADOS:
8.1. Os preços registrados, a especificação dos SERVIÇOS, o quantitativo, as empresas fornecedoras e o
nome do representante legal são os constantes do Modelo de Proposta e Anexo 1 desta ata de registro de
preços:
8.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da
Lei nº 8.666, de 1993.

$ 1º O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos SERVIÇOS registrados, cabendo ao órgão gerenciador
SECRETARIA DE da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

$ 2º Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado o órgão gerenciador SECRETARIA DE deverá:

I- convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado;

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
$ 3º Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador
SECRETARIA DE poderá:

I- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de
FORNECIMENTO; e

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
8 4º Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador SECRETARIA DE deverá

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

CLAUSULA NONA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:
9.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de compromisso
para FUTURO FORNECIMENTO, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura.
Subcláusula Única - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE
TIANGUA/CE não será obrigada a contratar o FORNECIMENTO disposto na Cláusula Primeira
exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação quando
julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à contratante, sendo,
entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a preferência de FORNECIMENTO em igualdade de
condições. O MUNICÍPIO DE TIANGUÁ/CE poderá ainda, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das
hipóteses legalmente previstas, garantidos à contratada, neste caso, o contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA — CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO:
10.1. O MUNICÍPIO DE TIANGUA/CEserá o órgão responsável pelos atos de controle e administração
da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos
usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para o qual
será emitido o pedido.
Subcláusula Primeira - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a
emissão dos Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos
fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando a FORNECIMENTO for
de uma só vez e não houver obrigações futuras ou por empenho e Ata de Registro de Preço (se houver) de
FORNECIMENTO nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras.
Subcláusula Segunda - A Administração não emitirá qualquer Pedido de FORNECIMENTO sem a prévia
existência do respectivo crédito orçamentário.
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Subcláusula Terceira - O extrato do contrato, quando realizado, será, em qualquer hipótese, publicado.na”
imprensa oficial, no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da data da FORNECIMENTO ao licitante ou,
quando for o caso, da assinatura da Ata de Registro de Preço de FORNECIMENTO.
Subcláusula Quarta - O Pedido de FORNECIMENTO será formalizado por intermédio de:
a) Nota de empenhoe autorização de FORNECIMENTO se o FORNECIMENTO for de umasó vez; ou Ata
de Registro de Preço (se houver), no caso de existirem obrigações futuras;
b) Fornecedor/prestador de serviços ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência
da Ata, mesmo que a FORNECIMENTO esteja prevista para data posterior à do seu vencimento;
c) Somente quando o licitante registrado em primeiro lugar não se dispuser a realizar o FORNECIMENTO
adicional a órgão ou entidades que não tenham participado do certame licitatório, será indicado o segundo
classificado, e assim sucessivamente.
Subcláusula sexta - O FORNECIMENTO do objeto desta Ata de RP não poderá ultrapassar o limite
máximo previsto no Termo de Referência, no período de 12 meses.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E DO RECEBIMENTO:
Os ITENSserão:
a) Recebidas provisoriamente, por intermédio de um responsável a ser designado pela Secretaria
requisitante para posterior comprovação da conformidade e quantidade do objeto com as especificações
constantes na Ordem de FORNECIMENTO;
b) Recebidas definitivamente, após comprovação da compatibilidade dos ITENS com as especificações e
consegiiente aceitação, impreterivelmente no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da data de
FORNECIMENTO;
c) Rejeitadas, quando em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência do Edital
convocatório.
Subclúsula Primeira - Ainda que os ITENS sejam recebidos em caráter definitivo, subsistirá, na forma da
Lei, a responsabilidade da CONTRATADApela qualidade e segurança dos mesmos.
Subcláusula Segunda - Os ITENS deverão ser fornecidos com validade mínima de 06 (seis) meses, e/ou de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho;

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS SANÇÕES:
Subcláusula Primeira: Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, a
Administração garantirá o contraditório a ampla defesa antes de aplicar à CONTRATADA as seguintes
sanções:
a) Advertência;
b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e
o estabelecido no Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;
e) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução total ou
parcial do FORNECIMENTO, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação
oficial;
d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos.
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa contratada ressarcir a MUNICÍPIO DE
TIANGUApelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea
“d”, Referida penalidade é de competência do MUNICÍPIO DE TIANGUÁ.
f) As penalidades previstas nas alíneas “d” e “e” poderão ser aplicadas ao fornecedor que tenha sofrido
condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos,
tenha praticado ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade
para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
g) Ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou municípios e, será
excluída do Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei
10.520/2000, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa e
do contraditório, quem:
1- convocado no prazo de validade da sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo previsto neste edital.
2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de preços;
3- Não mantiver a proposta, injustificadamente;
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4- Comportar-se de modo inidôneo;
5- Deixar de FORNECIMENTO ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;
6- Cometer fraude fiscal;
7- Falhar ou fraudar na execução deste Pregão.
h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADAestará sujeita às penalidades tratadas na
condição anterior:
1- Pelo FORNECIMENTO desconforme com o especificado e aceito.

.
2- Pela não execução no prazo estipulado do FORNECIMENTO rejeitado pelo MUNICÍPIO DE
TIANGUÁ.
3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão.
Subcláusula Segunda - Além das penalidades citadas, a CONTRATADAficará sujeita no que couber, às
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93.
Subcláusula Terceira - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pelo MUNICÍPIO DE TIANGUÁ/CE, em relação a um dos eventos arrolados na alínea “g”, a
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.
Subcláusula Quarta - As sanções previstas na alínea “g” poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, elencadas nas alíneas “b” e “ec” da subcláusula primeira, descontando dos
pagamentos a serem efetuados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROLE E ALTERAÇÕESDE PREÇOS:
13.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços os preços registrados serão fixos.

EMPRESA 01 | (DADOS DA EMPRESA)
LOTE ...

Ena e QTDE.DE|VALOR VALOR VALOR
ITEM|ESPECIFICAÇÃO | UND. DE Juma COMnsono|nro|ES POR TOTAL DE|TOTAL DE

MESES|VEÍCULO|VEÍCULOS|VEÍCULOS

VALOR TOTAL DO LOTE

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR NA
ATA DE PREÇOS:
14.1. A CONTRATADAterá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
A pedido;
a) Comprovar está o fornecedor impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos
fortuitos ou de força maior;
b) Seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqiível em função da elevação dos preços de
mercado dos insumos que compõem o custo do material;
c) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no Art. 78, incisos XIV, XV e XVI
da Lei nº 8.666/93;
Subcláusula Primeira — Ocorrendo o cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por
correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da Ata.
Subcláusula Segunda — A solicitação do fornecedor para o cancelamento dos preços registrados poderá não
ser aceita pela MUNICÍPIO DE TIANGUÁ/CE, facultando-se a esta, aplicação das penalidades previstas
na Ata.
Subcláusula Terceira — Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do
fornecedor relativas ao Registro.
14.2. Por iniciativa do MUNICÍPIO DE TIANGUÁ/CE:
a) A CONTRATADAnão aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;
b) A CONTRATADAperder qualquer condição de habilitação exigida no Pregão para Registro de Preços;
c) Por razões de interesse público devidamente motivado e justificado;
d) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de
Preços, nas hipóteses previstas nos Incisos de Ia XIle XVII do Art. 78 da Lei nº 8.666/93.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO D
15.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno direito,
conforme a seguir:
I- Por iniciativa da Administração:
a) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de Ia XIle XVII do Art. 78 da Lei nº 8.666/93;
b) Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado;
c) Por razões de interesse público, devidamente motivadoe justificado.
Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos
subitem anteriores será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos
autos que deram origem ao registro de preços.
Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da contratada, a
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado após
01 (um) dia da publicação.
Subcláusula Terceira - A solicitação da contratada para cancelamento dos preços registrados deverá ser
formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades
previstas neste Edital, caso não aceitas as razões do pedido.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE SERVIÇOSE FISCALIZAÇÃO:
16.1. O FORNECIMENTO decorrente do presente instrumento será acompanhado e fiscalizado por um
representante especialmente designado para esse fim a ser oportunamente indicado pela Secretaria
Contratante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do FORNECIMENTO e de tudo
dará ciência a MUNICÍPIO DE TIANGUÁ, como também fiscalizar o FORNECIMENTO, podendo sustar,
recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer FORNECIMENTO que esteja em desacordo com o presente
Pregão, de acordo com o estabelecido no art. 67 e parágrafos, da Lei 8.666/93 e demais alterações.
Subcláusula Primeira - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destas, não aula em co-responsabilidade da
MUNICÍPIO DE TIANGUÁoude seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei nº 8.666/93).
Subcláusula Segunda —- O FORNECIMENTO dar-se-á de acordo com a necessidade da MUNICÍPIO DE
TIANGUÁe será faturado em conformidade com a Ordem de SERVIÇOS.
Subcláusula Terceira - A execução do FORNECIMENTO deverá obedecer rigorosamente às técnicas
apropriadas, utilizando-se sempre, para esse efeito, de pessoal qualificado integrante do quadro da
CONTRATADA.
Subcláusula Quarta - O prazo máximo para atendimento aos chamados será de 72 (setenta e duas) horas,
após o recebimento da Ordem de FORNECIMENTO.
Subcláusula Quinta —- A Ordem de FORNECIMENTO deverá ser entregue à CONTRATADA, no local
estipulado na Proposta de Preços, durante horário comercial.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
17.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso. Com
base no art. 7º, $ 2º do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o Sistema de
Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: “Na licitação para
registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a
formalização do contrato ou outro instrumento hábil.
Subcláusula Unica - As despesas do exercício subsegiiente correrão à conta da dotação consignada para esta
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO:
Subcláusula Primeira - O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preços, por
parte do fornecedor, assegurará a MUNICÍPIO DE TIANGUÁ/CE o direito de rescindi- lo, mediante
notificação, com prova de recebimento.
Subcláusula Segunda - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93,
constituem motivos para a rescisão da contratação:
a) atraso injustificado no FORNECIMENTO, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia
comunicação a MUNICÍPIO DE TIANGUÁ/CE;
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b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pel
da MUNICÍPIO DE TIANGUÁ/CE.
Subcláusula Terceira - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação,
será admitida a continuação desta contratação desde que a execução da presente Ata não seja afetada e que o
fornecedor mantenhao fiel cumprimento dos termos deste documento e as condições de habilitação.
Subcláusula Quarta - A MUNICÍPIO DE TIANGUÁ/CE é reconhecido o direito de rescisão
administrativa, nos termos do artigo 79, inciso I, da Lei nº 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as
disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem comoas do artigo 80.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO:
20.1. O MUNICÍPIO DE TIANGUA/CE providenciará a publicação resumida desta Ata trimestralmente,
nos termos doart. 15, $ 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS:
21.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital, os chamados casos
omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Pregão, a legislação e demais normas
reguladoras da matéria, em especial a Lei nº 8.666/93, aplicando-lhe quando for o caso, supletivamente, os
princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do
Direito Privado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- DO FORO:
22.1. As questões decorrentes da utilização desta Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente,
serão processadas e julgadas no MUNICÍPIO DE TIANGUA, Seção Judiciária do Estado do Estado de
Ceará.
E, por estarem de acordo, lavrou-se este termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e
assinadas pelas partes contratantes, abaixo assinadas e arquivado neste Município, conforme dispõe o artigo
60, da Lei nº 8.666/93.

TIANGUÁ/Ce, de de

SECRETARIA DE Secretaria de
órgão gerenciador CONTRATANTE

EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS:
DADOS DA EMPRESA: (Razão Social):
CNPJ: Endereço Comercial: (Rua/Cidade/UF/CEP)
Fone/Fax: E-mail:
DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA:
Nome: RG nº: | CPF nº:
Cargo/Função: ASS:

TESTEMUNHAS:
1.NOME: CBE:
2.NOME: GBE:
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ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOSNº
q

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COMPONENTES DO CAD
RESERVA

Conforme edital do Pregão Eletrônico Nº e o Decreto Municipal, segue abaixo
relação nominal dos fornecedores componentes do cadastro de reserva da ATA DE REGISTRO DE
PREÇO Nº
1. RAZÃO SOCIAL:
CNPJ N-º.:

ENDEREÇO:
TELEFONE:
EMAIL:
REPRESENTANTE:
RG Nº:
CPF Nº:

2. RAZÃO SOCIAL:
CNPJ Nº.:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
EMAIL:
REPRESENTANTE:
RG Nº:
CPF Nº:

RELACIONAR O(S) ITEM(NS) POR ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO
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Anexo V -

MINUTA DE CONTRATO Nº||"QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TIANGUÁ, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE E A
EMPRESA » CONFORME SEGUE
ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE TIANGUÁ, através da (SECRETARIA DE ), inscrita no CNPJ. sob o N.º
, com sede a Rua + - Centro - Tianguá/CE ,neste ato representado pela

Secretária de , Sra. , Ordenador de Despesas da Secretária de , doravante designado
simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa » com sede na Rua

, inscrita no CNPJ sob nº , neste ato representada por seu Sócio Administrativo, Sr.
» CPF , doravante designada CONTRATADA,e pelos mesmos foi dito na presença

das testemunhas ao final consignadas, que em face do PREGÃO ELETRONICO N.º |/2023-DIV/SRP,do PROCESSO Nº | /2023-DIV/SRP, pelo presente instrumento avençam um contrato, sujeitando-se às
normas da Lei Federal Nº 8.666/93, Decreto Federal nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto Federal
3.555/2000, Decreto nº 9.488, de 30 de agosto de 2018 e Lei Complementar 123/2006 e alterações, Lei
Federal Nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002), e às
seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:
.

1.1. Constitui objeto do presente contrato a DO MUNICÍPIO DE
TIANGUÁ/CE, conforme especificações constantes do Termo de Referência, que integrou o Edital de
PREGÃO ELETRONICO n.º | /2023-DIV/SRP — Anexo I, proposta da CONTRATADA e demais
documentos constantes do PROCESSO N.º| /2023-DIV/SRP.CLÁUSULA SEGUNDA- DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.
2.1 A execução dos serviços licitados será de forma Parcelada, os SERVIÇO deverão ser executados de
acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de Tianguá, de segunda a sexta-feira, e caso seja
necessário a execução de serviços considerados urgentes, tanto no período diurno como no noturno, nos dias
de sábado, domingo e/ou feriado, para a execução dos serviços em hora e local designado pela Secretaria
solicitante na Sede ou Zona Rural, através das Ordens de Serviço, Os serviços deverão ser iniciados, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias, após o recebimento da Ordem de Serviço, obedecendo a um cronograma
de entrega, a partir das características que se apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE
SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO pela administração, no local, dia e horário
estabelecidos pela Unidade Gestora, podendo ser prorrogado por igual período justificadamente., conforme
as condições estabelecidas no Anexo I — Termo de Referência do edital de PREGÃO ELETRONICON.º
— 12023-DIV/SRP.
2.2 Preliminarmente ao início da prestação do serviço, todos os veículos a serem utilizados para execução
dos serviços objeto desse procedimento, deverão ser submetidos à vistoria por parte da Secretaria Municipal
Solicitante, no prazo de 48(quarenta e oito) horas em horário de expediente no Setor de Transportes situado
no Loteamento conviver II, bairro Igreja do Céu, Tianguá - Garagem Municipal, o qual expedirá um laudo de
aceite ou não.
2.3 A vistoria técnica verificará se os veículos estão em condições de funcionamento, nível de ruído, emissão
de poluentes, falta de iluminação noturna, isenção de avarias, defeitos graves aparentes, bem como
adaptações inadequadas que afetem as características dos veículos e a segurança do uso em vias públicas.
2.4 Para a prestação dos serviços o Setor Competente emitirá a “Ordem de Serviço” ou instrumento
equivalente, que deverá obrigatoriamente conter: data, número do processo, número da Nota de Empenho,
prazo em que deverá ficar à disposição da contratante, carimboe assinatura do responsável.
2.5 Após a emissão da ordem de serviço a contratada deverá iniciar os trabalhos no máximo em até 05
(cinco) dias no local indicado no referido documento.
2.6 A jornada diária de trabalhos será de 08 (oito) horas, sendo duas horas para descanso e almoço.
2.7. Os trabalhos iniciarão as 07:30 até as 17:30 horas, de segunda a sexta-feira, e caso seja necessário a
execução de serviços considerados urgentes, tanto no período diurno como no noturno, nos dias de sábado,
domingo e/ou feriado, sem a variação de preço da diária em virtude do horário ou dia.
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2.8. Consideram-se diárias trabalhadas as computadas entre o horário de apresentação dos veículos noTocal
da execução dos serviços e o de sua liberação pela Secretaria Municipal, descontadas as horas destinadas às
refeições dos motoristas, respeitando-se os limites estabelecidos nesta cláusula.
2.9. A licitante contratada fica obrigada a atender todas as “Ordens de Serviço” expedidas durante a vigência
deste Registro de Preços, dentro da quantidade estabelecida.
2.10 Sabendo que se trata de Registro de preços não será estipulada diárias mínimas para executar, uma vez
que depende da necessidade por parte da administração para que seja executado o serviço.
2.11 Os veículos, devidamente abastecidas de combustível e com seus condutores, deverão se apresentar no
local e horário pré-estabelecidos, sendo que a sua dispensa ao fim do turno somente ocorrerá com a
autorização do encarregado da Secretaria Municipal, na planilha diária individual de controle dos veículos.
2.12. Os veículos deverão estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, devendo a contratada
substituir aqueles que não atenderem esta exigência em 12 (doze) horas após a notificação formal da
Secretaria Municipal Solicitante.
2.13 A contratada se obriga a socorrer o veículo que apresentar defeito ou sofrer acidente, consertando-o no
próprio local, quando possível, ou então substituí-lo de imediato a critério da fiscalização da Secretaria
Municipal Solicitante. Nestes casos ou mesmo quando da parada para manutenção preventiva do veículo,
serão toleradas as suas substituições por no máximo 12 (doze horas) corridas.
2.14. No caso da ocorrência de apreensão ou remoção de algum veículo, as despesas decorrentes da retirada,
guinchoe outras, correrão por conta da contratada, sem prejuízo da sua pronta substituição.
2.15. A execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos sistemas,
recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e
ser necessariamente aprovada pelo (a) Secretário (a) ordenador (a) de Despesa.
2.16. Por ocasião da execução dos serviços, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal.
2.17. O serviço que não atender às especificações do Edital e que forem recusados pelo servidor responsável
pelo recebimento no momento da execução deverá ser substituído pelo fornecedor no prazo de até 02 (dois)
dias úteis, contados do recebimento.
2.18. Deverá ser emitida fatura e Nota Fiscal, por Anexo, em nome da Secretaria de da
prefeitura Municipal de Tianguá, com domicílio na Rua »nº | - Bairro , na cidade de
Tianguá, Tianguá/ Ce, inscrito no CNPJ/MF sob o nº

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTODO OBJETO
3.1. O objeto do presente contrato será recebido provisoriamente em até 10 (dez) dias, contados da data da
execução dos serviços, no local e endereço indicado pela SECRETARIA DE . Nos
moldes do termo de Referência — Anexo I do edital.
3.2. Por ocasião da execução, o fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo,
a assinatura e o número do CPF, do servidor designado pela CONTRATANTE responsável pelo
recebimento.
3.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá:
3.3.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou
rescindindo o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
3.32. Na hipótese de substituição de VEÍCULOS, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a
indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 01 (um) dia, contados da notificação por escrito,
mantido o preço inicialmente contratado.
3.3.3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir
a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
3.3.4. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do
Contratante, no prazo máximo de 01 (um) dia, contados da notificação por escrito, mantido o preço
inicialmente contratado.
3.4. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, após o prazo de 10 (dez) dias úteis, uma vez
verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de
Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável.

CLÁUSULA QUARTA- DA FORMA DE PAGAMENTO
4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no
protocolo do órgão contratante, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo,
na forma prevista no parágrafo terceiro da cláusula terceira.
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cos] . . . : EE4.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA Bivencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.
4.3. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRAT
Banco indicado na Nosta Fiscal, juntamente com os dados bancários.

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES
5.1. O Contrato resultante da presente Licitação, terá vigência a partir da data de sua assinatura, tendo
validade até 31/12 do ano da sua assinatura, e/ou a execução total dos serviços, que deverão ser iniciados,
no prazo máximo de 05 (enco) dias, a contar do recebimento da ORDEM DE
FORNECIMENTO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO, podendo ser
prorrogado por igual período justificadamente. Podendo ser aditivado, conforme art. 57 da Lei 8.666/93,
dentro do ano orçamentário.
5.2. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a
alteração do OBJETO.
5.3. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira
prevista neste Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do
respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO, DOS RECURSOSE DO REAJUSTE
6.1. O presente contrato tem valor global de R$ ( ), a ser pago
na proporção da execução dos serviços, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de serviço
expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pela Secretaria de

+ acompanhadas certidões Fiscais e Trabalhistas, Estaduais e Municipais, todas
atualizadas, observadas a condições da proposta adjudicada, conforme planilha abaixo:

no

EMPRESA 01 | (DADOS DA EMPRESA)
LOTE ....

VALORQTDE. DE : VALOR MENSAL' QTDE.DE QNT ESTIMADA : VALOR MENSAL MENSALITEM ESPECIFICAÇÃO UND. R VEÍCULOS EM12 í TOTAL DEMESES VEICMÊS ESTES POR VEÍCULO EÍGUIOS a
VALOR TOTAL DO LOTE

6.2.- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do Tesouro
Municipal, sob a dotação orçamentária nº : Elemento de Despesas:

6.3. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, pelo período de 12 (doze) meses da
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser
reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
6.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora não tenha concorrido de
alguma formapara tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias
de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM=IxNxVP
EM= Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I = Indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I= (Tx/100)
365

Tx = IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamentoea data do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso
CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
7.1. Além das obrigações constantes em cláusulas próprias deste contrato, do Edital de Licitação e seus
anexos, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe à CONTRATADA:
a. Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais ocorrências durante a
execução deste contrato, dos serviços adquiridos;
b. Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos
necessários.
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c. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do contrato, tais como
transportes, frete, carga e descarga etc.
d. Cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que interfiram na execução
do contrato;
e. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas nalicitação indicada no preâmbulo deste termo;
f. Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTEsobre qualquer anormalidade que possa afetar a
execução do contrato;
g. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;
h. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da
execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal nº 8.666/93;
i. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela CONTRATANTE;
j. Oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses, contra quaisquer defeitos de fabricação, e/ou de acordo com
o código de defesa do consumidor.
l. Aceitar acréscimos e supressões que se fizerem necessário para plena execução do objeto, conformeart. 65
da Lei 8.666/93.
m. Bem comoas obrigações previstas no Termo de Referência — AnexoI do edital.

CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
8.1. Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste
contrato, cabe aa CONTRATANTE:
a. Indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução
contratual;
b. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às suas
instalações;
c. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser
solicitados;
d. Bem comoas obrigações previstas no Termo de Referência — Anexo I do edital.

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS.
9.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total o objeto deste contrato, bem como cedê-lo ou
transferi-lo, no todo ou em parte.
9.2 Para uma maior disponibilidade de veículos ou em regimes de três turnos de trabalho, ou conforme
necessidade, para dar celeridade a execução dos serviços poderá ser dado Ordem de Serviço para
MAISde 01 (um) Veículo por MÊS.
9.3. A Contratada poderá subcontratar parte do objeto seguindo os termos do referido Edital, desde que
autorizado pela autoridade competente mediante justificativa técnica pormenorizada com as razões técnicas e
econômicas para a subcontratação até o limite de no máximo 70% (setenta por cento) do quantitativo do
objeto deste edital, caso haja a necessidade descrita no item 9.2 e a contratada não disponha da quantidade de
veículos necessários à execução dos serviços.

CLAUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO
10.1. O acompanhamento eafiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da execução dos serviços licitados e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, que será exercido por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, o(s) Sr.(s) “CRE , na forma dosarts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.2. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser
realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato
como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado
empregado.
10.2.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a execução do fornecimento, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
10.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle
da execução do fornecimento e do contrato.
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10.4. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com base, nos “eritéri
previstos nos anexos do edital. A
10.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade per
sem perda da qualidade na execução do fornecimento, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no 4 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução do fornecimento deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o
estabelecido no edital e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso, conforme o caso.
10.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos 48 1º e 2º
do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.8. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus empregados,
no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como oferecer os meios
necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.
10.9. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e comunicar
ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da fiscalização.
10.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação, bem comoa falta de recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de
1993.
10.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS referentes à
execução do fornecimento alocada.
10.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei
nº 8.666, de 1993.
10.13. Os documetos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações, trabalhistas,
previdenciárias e para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
11.1 Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do MUNICÍPIO DE
TIANGUÁ,pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição,
a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17
de julho de 2.002.
11.2. Os procedimentos para aplicação da penalidade de quetrata o “caput” desta cláusula, serão conduzidos
no âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo
órgão, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.
11.3. Sem prejuízo da aplicação da penalidade de que trata o “caput” desta cláusula, poderão ser aplicadas as
multas conforme legislação vigente.
11.4. Os procedimentos para aplicação das multas de que trata o parágrafo segundo desta cláusula, serão
conduzidos no âmbito da Unidade Contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente da
mesma Unidade, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.
11.5. As multas são autônomase a aplicação de uma não exclui a de outra.
11.6. O CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar do valor das faturas os valores correspondentes
às multas que eventualmente forem aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO
CONTRATANTE
12.1 Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as conseqgiiências previstas nos
artigos 77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/93.
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12.2. A Contratada reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casoTrees
administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. Fica ajustado, ainda, que:
1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos:
a) o Edital PREGÃO ELETRONICO Nº|/2023-DIV/SRPe anexos;
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA;
e) Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.
13.2. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições do Decreto Federal nº. 10.024, de 20 de setembro
de 2019, nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as
normas da Lei Federal Nº 8.666/93, Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto nº 9.488, de
30 de agosto de 2018 e Lei Complementar 123/2006 e alterações, e demais normas regulamentares aplicáveis
à espécie.
13.3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será
competente o foro da Comarca do MUNICÍPIO DE TIANGUÁ.
E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 03 (três) vias
de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que produza todos
os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas.

Tianguá/Ce, de de 20

Secretaria de CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.NOME: CPF:

2.NOME: CPE:
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ANEXOVI ,TERMODE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES
DA BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS - (LICITANTE)

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome: (Razão Social)
Nome Resumido
Endereço:
Complemento: Bairro:
Cidade: UF.:
CEP.: CNPJ/CPF:
Inscrição Estadual: RG:
Telefone comercial Fax:
Celular: E-mail:
Representante legal:
Cargo: | Telefone:
Ramo de Atividade:

Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema
Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade
com as disposições que seguem.

São responsabilidades do Licitante:
I. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a
participar;
II. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação
nas licitações em que for vencedor;
III. observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e regulamentos
expedidos pela Bolsa Brasileira de Mercadorias, dos quais declara ter pleno conhecimento;
IV. designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo I; e
V. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
O Licitante reconhece queautilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização,
conforme previsto no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias.
O Licitante autoriza a Bolsa Brasileira de Mercadorias a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de
utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de
Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias.
O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e
seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse
realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, podendo a sociedade
corretora, para tanto:
I. declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;
II. apresentar lance de preço;
HI. apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pela Pregoeira(o);
IV. solicitar informações via sistema eletrônico;
V. interpor recursos contra atos da Pregoeira(o);
VI. apresentar e retirar documentos;
VII. solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;
VIII. assinar documentos relativos às propostas;
IX. emitir e firmar o fechamento da operação; e
X. praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que não poderá ser
substabelecido.
Corretora:
Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até // » podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência
ou decorrentes de negócios em andamento.

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cacartório)
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